PARECER Nº128/2011/CETRAN/SC
Consulente: Clóvis Fernando Camargo – Gerente Judiciário/DEAP

Assunto: Aplicação do princípio da insignificância para desonerar veículos oficiais de débitos de multas de trânsito de pequeno valor

Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: O procedimento deflagrado pela Autoridade de Trânsito para indicação do responsável por infrações cometidas com veículos pertencentes à pessoa jurídica é aquele previsto no art. 257 do CTB, independentemente do regime jurídico a que se submete o respectivo proprietário. De acordo com o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, o ente público proprietário de veículo automotor deve instaurar processo administrativo para buscar o ressarcimento da importância despendida no adimplemento de multas de trânsito, destacando que se não for possível a verificação do responsável, o chefe do Poder é quem responderá pelo pagamento. Os critérios que legitimam o princípio da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade penal não se fazem presentes nas infrações administrativas de trânsito. Qualquer infração de trânsito, por menor que seja a sua gravidade, traz prejuízos à segurança dos transeuntes e compromete a fluidez do trânsito, motivo pelo qual não se pode considerar atípica uma conduta infracional simplesmente com base no valor da penalidade pecuniária que lhe foi atribuída pelo legislador. 

I. 
Consulta:

1.

Trata-se de consulta realizada com o intuito de perscrutar o posicionamento deste Conselho sobre a possibilidade de aplicar o princípio da insignificância para desonerar o Erário do pagamento de débitos de pequeno valor provenientes de multas de trânsito constantes do cadastro de veículos oficiais. 

2. 

O consulente justifica a necessidade do princípio em voga ser levado em consideração em virtude dos gastos que teriam que ser suportados pelo erário para apurar a responsabilidade dos servidores envolvidos nas infrações.

3. 

Consta dos autos manifestação da Assessoria Jurídica do DETRAN/SC, apontado a inviabilidade da aplicação do princípio da insignificância em matéria de trânsito, em respeito ao princípio da legalidade.

II. 
Fundamentação técnica:
4. 

Manifestamente descabida a aplicação do princípio da insignificância para o fim pretendido pelo consulente.

5. 

Em primeiro lugar, deve-se ter presente que os gastos que a Administração Pública tem na apuração da responsabilidade de servidor que infringe regra de trânsito não podem ser utilizados como parâmetro para tentar afastar a incidência da penalidade pecuniária decorrente da transgressão de trânsito. 

6. 

Os gastos que a Administração Pública realiza na apuração de infrações de trânsito são os mesmos, independentemente do infrator ser servidor público na condução de veículo oficial, ou qualquer outro cidadão conduzindo seu veículo particular.

7. 

Como acontece com as pessoas jurídicas de direito privado proprietárias de veículos automotores, com base no §7º do art. 257 do CTB, o que a Administração Pública deve fazer quando veículo de sua propriedade for empregado na pratica de infração de trânsito e o respectivo condutor não for autuado em flagrante, é apresentá-lo na forma disciplinada pelo CONTRAN. Caso não o faça em tempo hábil se sujeita à nova multa, nos termos do §8º do mesmo dispositivo legal. Perante a autoridade de trânsito, o procedimento administrativo de apuração da responsabilidade termina aqui e, independentemente da identificação do condutor, o proprietário do veículo – Administração Pública ou privada -, terá que quitar os débitos atinentes se desejar licenciar seu veículo. 

8. 

Com isso quero dizer que o fato do veículo pertencer à Administração Pública não trará à autoridade de trânsito nenhum gasto adicional no processo administrativo decorrente da infração de trânsito propriamente dita. Se fôssemos utilizar como critério os gastos que a Administração tem com a apuração de infração de trânsito, as transgressões de natureza leve ou media, independentemente de quem tenha praticado a violação, jamais seriam punidas, pois o custo do processamento desses ilícitos dificilmente seria coberto com o valor das multas a eles cominadas.

9. 

Contudo, comungo do entendimento aristotélico de que mesmo as menores infrações devem ser punidas na forma da lei, pois tolerá-las pode significar a ruína do Estado. Eis a frase atribuída ao eminente filósofo grego: 

A verdadeira garantia do bom governo consiste em vigiar a execução das leis, em não permitir nunca a menor infração. Qualquer infração leve é insensível, mas tais transgressões são como as pequeninas despesas que, multiplicando-se, levam à ruína. A princípio, elas fogem à atenção, e é por isso que mister se faz deter o mal na origem. 

10.

Agora, se o ente administrativo proprietário do veículo julgar inconveniente instaurar procedimento administrativo para cobrar a responsabilidade de quem praticou o ilícito, tendo em vista os motivos alinhados pelo consultante, não cabe a este Conselho promover juízo de valor acerca do assunto. Todavia, cumpre salientar que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina já se manifestou sobre o assunto, apontando a necessidade de instauração de Tomada de Contas Especial para reaver o numerário despendido no adimplemento de multas de trânsito, destacando que se não for possível a verificação do responsável, o chefe do Poder será o responsável pelo pagamento:

(...) A responsabilidade pelo pagamento das multas de trânsito cabe a quem as cometeu, ou seja, ao motorista se a infração for inerente à condução do veículo, ou ao responsável pela manutenção e pagamento de taxas, se este deixar de fazê-lo. Não sendo possível a verificação do responsável, o chefe do respectivo Poder será o responsável pelo pagamento.

Quando a Unidade Gestora for compelida a pagar multa por infração de trânsito para regularização do licenciamento do veículo no interesse do serviço público, a autoridade competente deve adotar as medidas necessárias visando ao ressarcimento da despesa ao erário pelo responsável pela infração, mediante regular processo administrativo, inclusive com instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos dos arts. 10 da Lei Complementar Estadual nº 202/2000 (Lei Orgânica do TCE/SC) e 12 da Resolução nº TC-06/2001 (Regimento Interno do TCE/SC) e Instrução Normativa 01, de 01/10/2001. (1)

11.

O princípio da insignificância, além de não estar expresso em lei, é uma construção de Direito Penal, geralmente levado em consideração nos crimes contra o patrimônio, que tem como ponto de partida a concepção de que a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se justifica quando indispensável para assegurar a incolumidade de todos os bens jurídicos essenciais à sociedade em face de agressão que contenha ao menos um mínimo de lesividade. Desta feita, o foco principal desse postulado de direito penal não é a pena pecuniária, mas sim as privativas de liberdade e restritivas de direito, o que não se coaduna com o fim almejado pelo consulente. 

12. 

Ademais, os princípios aplicáveis aos processos administrativos se encontram alinhados no art. 2º da Lei nº 9.784/99, dentre os quais não figura o da insignificância, tornando temerária sua aplicação por parte da Administração Pública, pela manifesta ausência de parâmetros legais o que, além de insegurança jurídica, pode gerar expectativa de impunidade, fator que certamente seria nocivo para a segurança do trânsito viário.  

13. 

Para melhor compreender no que consiste o princípio da insignificância, convém lançar um olhar mais criterioso ao que o Supremo Tribunal Federal reconhece como tal:

O princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria Penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...]

Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público em matéria penal. (2)

14. 

Como se vê, os vetores erigidos para legitimação da causa supralegal de exclusão da tipicidade penal invocada pelo consulente não se fazem presentes nas infrações de trânsito. Primeiro, porque o princípio da insignificância se baseia na proposição da intervenção mínima do Estado em matéria penal, o que notadamente não é o caso. Segundo, porque utiliza como critério o potencial ofensivo da conduta infratora, e não o montante da pena pecuniária previsto para o ilícito. Terceiro, a prática de infrações de trânsito, mesmo aquelas consideradas de natureza leve ou média, comprometem a incolumidade pública e a fluidez do tráfego, portanto não se pode afirmar que tais ações não representem nenhuma periculosidade social para autorizar que se exclua sua tipicidade.   

15. 

Em suma, não se aplica o princípio da insignificância para excluir a tipicidade de infração administrativa de trânsito, pois os bens jurídicos tutelados no caso – a segurança pública e a fluidez do trânsito - devem ser mensurados por toda a sua extensão no cenário social. Qualquer infração de trânsito, por menor que seja a sua gravidade, traz prejuízos à segurança dos transeuntes e compromete a fluidez do trânsito, motivo pelo qual não se pode considerar atípica uma conduta infracional simplesmente com base no valor da penalidade pecuniária que lhe foi atribuída pelo legislador. 

III. 
Considerações finais

16.

Diante do que restou acima alinhado é licito afirmar que: 

a) o procedimento deflagrado pela Autoridade de Trânsito para indicação do responsável por infrações cometidas com veículos pertencentes à pessoa jurídica é aquele previsto no art. 257 do CTB, independentemente do regime jurídico a que se submete o respectivo proprietário;

b) de acordo com o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, o ente público proprietário de veículo automotor deve instaurar processo administrativo para buscar o ressarcimento da importância despendida no adimplemento de multas de trânsito, destacando que se não for possível a verificação do responsável, o chefe do Poder é quem responderá pelo pagamento;

c) os critérios que legitimam o princípio da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade penal não se fazem presentes nas infrações administrativas de trânsito;

d) qualquer infração de trânsito, por menor que seja a sua gravidade, traz prejuízos à segurança dos transeuntes e compromete a fluidez do trânsito, motivo pelo qual não se pode considerar atípica uma conduta infracional simplesmente com base no valor da penalidade pecuniária que lhe foi atribuída pelo legislador.   



Este é o parecer que com o costumeiro respeito submeto a apreciação dos demais Conselheiros para as providências de estilo.



Colaborou na elaboração deste parecer o especialista em gestão de trânsito e ex-conselheiro do CETRAN/SC Rubens Museka Junior. 

Florianópolis, 01 de agosto de 2011.

José Vilmar Zimmermann

Conselheiro Relator



Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 030, realizada em 01 de agosto de 2011.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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